
PREFEITURA MUNICIPAL DE JÀGUanÃo
Gabinete do prefeito

LEI N.', 6.9030 DE 29 DE DEZBMBRO DF.,2020.

Reestrutura o Regime Próprio de previdência

Social dos Servidores Públicos Efetivos do
Município de.laguarâo, de que trata o art. 40 da
Constituição da República, e dá outras
providências.

O PREFEITO MI-NICIPAI., no uso clas atribuições que the confere o art. 91 da Lei
Orgânica. Íàz saber que a Câmara de Vereaclores de Jãguarão aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES rnrr,rMrNARJ,S E OBJETTyOS

Art. I' Fica reestntturado, nos termos desta Lei. o Regime Próprio de Previdência
Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Jaguarão, cle que trata o art. 40 da
Constituição da República.

§ 1u Para viabilizai: a operacionalização do Itegime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Públicos Efetivos do Município, obsen-ados os critérios estabelecidos nesta Lei.
Íica criado. vinculado à Secretaria de A<lministração, rle acordo coln o art. 71 da Lei n.o
4.320" de 17-03-64, o Fundo de Previdência Social do Município.

§ 2" Cabe ao Poder Executivo prover a estrutura fisica e de recursos humanos para
gestão administrativa do Regime Proprio de Previdência Social dos Servidores Públicos
Efetivos do Município.

§ 3' Compete ao CheÍb de cada Poder a emissão dos atos necessários à concessão e à
revisão dos benefícios cobeftos pelo Regime Próprio de Previdência Social dos Serviclores
Públicos EÍbtivos do Município.

Art. 2o O Regime Próprio de Previdência Social dos Serv'idores Pirblicos Efetivos do
Município visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneÍiciários, e compreende
um conjunto de beneficios que, nos termos desta Lei, atendam às seguintes finalidacles:
I - cobertura de eventos de incapacidade permanente e idade avançada;
II - pensão por morte do segurado. iromem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e

dependentes nos termos desta l.ei.
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Capítulo II
DOS BENEFICIÁRIOS
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Art' 3o Os beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos EÍbtivos do Municipio classificam-se como segurados e dependentes" nos ternos
das Seções I e iI deste Capítdo.

Seção I
Dos segurados

Art. 4o São segurados obrigatórios do Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Públicos Efetivos do Município:

I - o servidor público ativo <1o Município, titular de cargo efetivo nos poderes
Executivo e l,egisiativo, suas autarquias e fundações.

II - o servidor público inativo, aposentado pelo Município em cargo efetivo nos
Poderes Executivo e i.egislativo. suas autarquias e fundações.

§ i" Equiparam-se aos servidores inativos os servidores em disponibilida«le
remunerada.

§ 2" Ficam excluidos do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente. de
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, o contratado por prazo
determinado para atender necessidade temporária c1e excepcional interesse pirblico, e t-r

ocupante de emprego púbiico.

§ 3'Na hipótese de acumulação rernunerada, o servidor, ativo ou inativo, mencionado
neste artigo será segurado obrigatório em relação a ca<Ja um dos c:argos ocupados, inclusive
para fins contributivos.

4ft. 5o A perda da condição de segurado do Regime Próprio de Previdência Sooial tlos
Servidores Públicos Efetivos do MunicÍpio ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - morte;

II - exoneração ou demissão;

III - cassação de aposentadoria ou de disponibiiidade;
IV - na hipótese do art. 6", IV. após decorrido o prazo referido no § 2o do mesmo artigo.
Parágrafo único. A perda da condição de segurado nos casos dos incisos 1l a IV.

implica o automático cancelamento da inscrição de seus dependentes.

Art' 6o Permanece filiado ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos EÍ'etivos do Município, na qualidade de segurado, o servidor ativo que estiver:

I - cedido, com ou sem ônus, nos termos do regime jurídico dos serviclores;
II - afastado ou licenciado do cargo eÍ-etivo, independentemente da opção que Íizer

pela remuneração, para o exercício de mandato eletivo federal. estadual, distrital ou
rnunicipal, nos termos do art. 38 da Constituição da República;
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IIi - afastado ou licenciado do cargo efetivo, desde que considerados como de efetivo
exercício e com o recebimento de remuneração. nos termos do Regime Jurídico dos
Servidores;

IV - afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem o recebimento de remuneração, n«:s
terÍnos do Regime Jurídico dos Sen,idores, observados os prazos previstos no § 2o.

§ 1o Exclusivamente nas hipóteses dos incisos I, II e iII. o período em que permanecer
o servidor afastado ou licenciado será computado para efeito de aposentadoria.

§ 2" Na hipótese do incistt IV. o servidor mantem a qualidade de seguraclo,
independentemente de contribuição, até doze meses após a sua cessação. sendo esse prazo
prorrogado por mais doze meses caso o servidor tenha tempo <ie contribuição ao Regime
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município igual ou
superior a cento e vinte meses.

Ss 3'Na hipótese referida no parágrafo arÍerior. a manutenção da Íiliação somente
assegura direito ao benefício de pensão por mor1e, a ser concediclo aos dependentes clo
segurado, ficando vedado o cômputo do tempo de afastamento paÍa efeito <1e aposentatloria.

Seção II

os dependentes

Ar1. 7o São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos Efetivos do Município, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, o companheiro ou companheira, o lllho não emancipaclo. de qualquer
condição. lnenor de 21 (vinte e um) anos ou inr,álido ou qlle tenha deÍ-rciência gl"ave ou
intelectual ou mental:

II - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do segurado;
III - o irmão não emancipado, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha

deliciência intelectual ou mental ou deticiência grave, que comprovem depenciência
econômica do segurado.

§ 1" EquipaÍam-se aos dependentes indicados no inciso I deste aftigo, o cônjuge
divorciado ou separado iudicialmente ou de fato, desde que the seja assegurada aprestação
de alimentos.

§ 2'Os dependentes de uma mesma classe concorrem ern igualdade de condições.

§ 3" A existência de dependentes de qualquer das classes deste artigo exclui do direito
às prestações os das classes seguintes.
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§ 4" Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I. rnediante declaraç:ão escrita
do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o enteado e o menor que
esteia sob sua tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.

§ 5'O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado quando,
alem de atender aos requisitos do parágrafo anterior, houver a apresentação de termo de
tutela.

§ 6" Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável
com o segurado ou segurada, nos termos da Lei Civil.

§ 7" A dependência econômica das pessoas indicadas nos incisos I e relativamente
presumida e das demais deve ser comprovada. nos termos do an. 10.

Aú. 8o A perda da qualidade de dependente, no Regime Próprio de Previdência Social
dos Servidores Públicos Efbtivos do Município. ocorre:

I-paruocônjuge:
a) pela separaçãojudicial ou divórcio, enquanto não the for assegurada a prestação de

alimentos;

b) peia anulação do casamento;

c) pela morte; e
d) por sentença judicial transitada em julgado.

Ii - para o companheiro ou companheira, pela cessação da união estávei com o
segurado ou segurada, enquanto não the for assegurada a prestação cle alimentos;

IiI - para o filho e o irmão" de qualquer condição, ao completarem vinte e um anos de

idade, salvo se inválidos ou que teúam deficiência grave ou intelectual ou mental,
reconhecidas antes:

a) de completarem vinte e um anos de idade;

b) do casamento:

c) do início do exercício de cargo ou emprego público eÍbtivo;
d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de relação

de emprego, desde que: em tunção deles, o menor com dezesseis anos completos tenha

economia própria; ou

e) da concessão de emancipação, mediante instrumento público, independentemente

de homologação judicial, ou por sentença; e

IV - para os dependentes em geral:

a) pela cessação da invalidez ou da dependência econômica; ou

b) pela morte.

Seção III
Das inscrições
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Aft' 9" A inscrição do segurado é autonática e ocone quando da investidura no cargo.

Art' 10 A inscrição do dependente do segttrado será promovida por este ou qualdo clo
requerimento do benefício a que tiver clireito o dependente, mediante a apresentação dos
seguintes documentos" além dos arrolados no §2o, qua,do for o caso:

I - para os dependentes indicados no art.7o, inc. I desta Lei:
a) cônjuge e filhos: certidões de casamento e de nascimento;
b) companheira ou companheiro: documento de identidade e cefiiílão c1e casamento

com averbação da separação iudicial ou divórcio, quando um dos companheiros ou ambos
já tiverem sido casados, salvo se comprov ada a da separação cle fato, ou certidão de óbio.
se for o caso;

c) equiparado a Íilho: certidão juclicial de tutela e, em se tratando de enteado. certidão
de casamento do segurado e de nascimento do dependente;

II - pais: certidão de nascimento do segurado e documentos de identidade dos mesmos:

IiI - irmão: certidão de nascimento.

§ 1'A inscrição de dependente inválido requer sempre ?r comprovação dessa condição
por inspeção médica oÍicial do Município, que poderá, sempÍe que entender conveniente.
submeter o dependente à nova avaliação.

§ 2o Para çaractetização do vínculo e/ou cla dependência econômica. çonforme o caso,
devem ser apresentados. no mínimo, três documentos comprobatódos, podendo ser
utilizados, exemplificativamente, os arrolados a se gui r:

I - certidão de nascimento de Íilho havido em comum:
II - certidão de c,asamento religioso;
Ili - declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como

seu dependente;

IV - disposições testamentárias;

V - declaração especial feita perante tabelião;
VI - prova de mesmo dornicílio;
VII - prova de encargos domesticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão

nos atos da vida civil;
VUI - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX - conta bancária conjunta;
X - registto eln associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como

dependente do segurado;

XI - anotação constante de licha ou rivro de registro de empregados;
XII - apólice de seguro da qual conste o segurado conlo instituidor cÍo seguro e a pessoa

interessada como sua beneficiária;
XIII - licha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o

segurado como responsável;
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XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de dependente:
XV - declaração de não emancipação do depen«lente menor de vinte e um anos; ou
xvl - quaisquer outros que possam levar a convicção do Íàto a Çomprovar.

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO DO REGIME PRÓPRIO DE PREYI»ÊNCTA SOCIAL

DOS SERVIDORES PÚBLICOS ETETIVOS DO MUNICÍPIO

Art' 1l Sâo fontes de financiamento do Regime Próprio de Previdência Sociai dos
Servidores Públicos Efetivos do Município:

I - a contribuição do Município;
II - a contribuição dos servidores ativos, dos serr.idores inativos e dos pensionistas;
IIi - doações, subvenções e leeados;
iV - receitas decorentes de aplicações das suas disponibilidacles Ílnanceiras e

investimentos patrimoniai s ;

V - valores recebidos a títu1o da compensação financeira de que trata o art. 201. 5\9o.
da Constituição da República; e

VI - demais dotações previstas no orçamento municipal.

CAPÍTULO IV
DÂS CONTRIBUIÇÔES

Seçâo I
Das contribuições a cargo do Município

Subseção I
Da contribuição normal a eargo do Município

Afl. 12 A contribuição normal a cargo do Município. destinada ao Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores Públicos EÍ'etivos do Município, é de 21.73% (vinte e um
vírgula setenta e três por cento) incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 17. t a V.
desta Lei.

Subseção II
Da contribuição para recuperação do passivo atuarial e financeiro a cargo do

Município

Art. i3 A contribuição para a recuperação do passivo atuarial e I-rnanceiro a cargo do
Município. destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos
EÍetivos do Município, é de 3% (Três por cento) incidente sobre a base de cálculo prevista
ncr art. 7J,l a V, desta Lei.
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Parágrafo único. A alíquota a que relêre o, câput vigorará até a competência 12 de202A.
o escalonamento que segue:

obedecendo, a partir da competência seguinte,
Alíquota Competência inicial Competência final
3,55aÁ 4U2021 12/202r
3,47yo 41t2022 1212022
3,40a/o 01t2023 12t2023
3"38% aIt2024 12/2A?4
3,38yo 0t/2a25 12t2025
3,38yo alD026 12/2026
J )

a
J 8% 01/2027 12/2027

3,380/a 0U2028 1212028
3,380Á 01t2029 12/2029
3,3gyo 0r/2a30 12t2030
3,3gyo ü112031 1212031
3,3gyo a1/2A32 12/2032
3,39oÁ 01t2033 1212033
3,3 80/o aU2034 t2t2034
3,38yo 0U203s 121203s
3,3gYo 0112a36 12/2036
3,39oÁ 0U2037 1212037
3,3gYo 0 r /2038 w2a38
338% 0U2A39 12t2039
339oÁ 01/204A 12t2040
338% al/2041 12/2041
3,3gya ul2a42 t2/2042
3.38% a1t2ü43 1212043
3,39oÁ 0U2A44 12/2044
338a/o alt2045 121204s
3,3gyo 01/2CI46 12/2046
3,39oÁ 01t2a47 t2t2047
338% 4u2048 12t2048
3.390Á 0112049 12t2A49
3,39o 01t2as0 12t2050
3,44oÁ 4u2051 122.051

§ Unico. O Poder Executivo deverá anualmente rever o déÍicit financeiro mediante
elaboração de cálculo atuarial, e a novas alíquotas poderão ser revistas mecJiante expedição
de decreto.

Seção II
Das contribuições â cârgo dos servidores atiyos, inativos e dos pensionistas
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Subseção I
Da contribuição â cârgo dos servidores ativos

4ft. 14 A contribuição a cargo dos servidores ativos, destinada ao Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores Pirblicos Efetivos do Município, é c1e 14% (quatorze por
cento), e incidente sobre a base de cálculo prevista no ar1. 18, I e lI" desta Lei.

Parágrafo Unico. As contribuições dos segurados em atividade são deviclas mesmo que
se encontrem sob o regime de disponibilidade ou gozo de benefícios.

Subseção II
Da contribuição a cargo dos servidores inativos

Ar1. l5 A contribuição a cargo dos servidores inativos, destinada ao Regime Próprio
de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 140Á (quatorz,e
por cento), incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria clue supere o

limite máximo estabelecido para os beneÍicios do Regime Geral de Previdêrrcia Social.

Subseção IIII
Da contribuiçÍio a cargo dos pensionistas

Afl" 16 A contribuição a cargo dos pensionistas. destinada ao Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de l4oÁ (quatorze por
cento), incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 20, I e II, desta Lei, e incidirá sobre
a parcela da pensão qLie supeÍe o limite máximo estabelecido para os beneficios do Regime
Ceral de Previdência Social.

Seção III
Das bases de cálculo das contribuições do município, dos sen,idores ativos,

inativos e dos pensionistas

Subseção I
Da base de cálculo das contribuições do município

Art. 17 Considera-se base de cálculo para a incidência das contribuições a cargo do
Município, previstas nos afts. 12 e 13:

I - o total da remuneração de contribuição dos servidores ativos;
II - a parcela dos proventos que superar o limite máximo estabelecido para os

beneficios do Regime Geral de Previdência Social, no caso dos senidores inativos;
IIl - a parcela das pensões que superar o limite máximo estabelecido para os beneficios

o

do Regime Geral de Previdência Social, no saso dos pensionistas;
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IV - a gratiÍicação natalina paga aos servidores ativos;
V - a parcela da gratif,rcação natalina. pagâ aos servidores inativos e aos pensionistas,

que superar o iimite máximo estabelecido para os benef,ícios do Regime Geral de previdência
Social.

§ 1" No caso dos incisos II, IIl e V considera-se base de cálcuio apenas a parcela dos
proventos de aposentadoria, das pensões e da gratificação natalina que superar o dohro do
limite máximo estabelecido para os benef,ícios do Regime Geral de previdência Social,
quando o servidor inativo ou o pensionista for portador de doença incapacitante devidamente
confirmada em inspeção médica oficial.

§ 2'A gratiÍicação natalina ou sua parcela será consideracla separadamente clos demais
valores componentes da base de cálculo para incidência das contribuições.

Subseção II
Da base de cálculo da coutribuiçiio do servidor ativo

Art. 1[l Considera-se base de cáiculo para a incidência da contribuição a cargo clo
servidor ativo. prevista no art. 14:

I - o total da sua remuneração de contribuição;
lI - a gratificação natalina que lhe Íbr paga;
ParágraÍb único. A gratiÍicação natalina ou sua parcela será consideracla

separadamente dos demais valores componentes da base de cálculo para incidência das
contribuições.

Subseção III
Da base de cáIculo da contribuição do servidor inativo

Art. l9 Consiclera-se base de cálculo para a incidência da contribuição a cargo do
servidor inativo. prevista no art. I5:

I - a parcela dos seus proventos que superar o limite máximo estabelecido para os
beneÍicios do Regime Geral cle previdência Social;

il - a parcela da gratificação natalina que lhe Íbr paga que superff o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de previdência Social.

§ tr" No caso dos incisos I e Ii considera-se base de cálculo apenas a parcela dos
proventos de aposentadoria e da gratiÍicação natalina que sLrperar o rlobro do limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Sociai, quando o servidor
inativo for portador de doença incapacitante devidamente confimada ern inspeção médica
ofioial.
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§ 2" A gratificação natalina ou sua parcela será considerada separadaniente dos demais
valores componentes da base de cálculo para incidência das contribuições.

Subseção IV
Da base de cálculo da contribuição do pensionista

Art. 20 Considera-se base de cálculo para a incidência da contribuição a cargo do
pensionista. previstas no art. 16:

I - a parcela da pensão que superar o lirnite máximo estabelecido para os benefícios do
Regime Geral de Previdência Social:

II - a parcela da gratiÍicação natalina que lhe for paga que sllperar o limite máximo
estabelecido para os beneficios do Regime Geral de previdência social.

§ 1" No caso dos incisos I e lI considera-se base de cálculo apenas a parcela da pensão
e da gratificação natalina que superar o clobro do limite máximo estabelecido para os
beneficios do Regime Geral de Previdência Social. quando o pensionista Íbr portador de
doença incapacitante devidamente confirmada em inspeção médica oficial.

§ 2'A gratificação natalina ou sua parcela será considerada separadamente dos demais
valores componentes da base de cálculo para incidência das contribuições.

§ 3" A base de cálculo é aÍbrida antes do eventual rateio da pensão.

Seção IV
Do conceito de remuneração de contribuição

Art. 21 A remuneração de contribuição , para os efeitos do art. 17 ,I, e 18, I, desta Lei,
é composta pelas seguintes parcelas de naturezaremuneratória, pagas aos servidores ativos
segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do
Município:

I - vencimento básico do cargo efetivo;
III - adicionais por tempo de serviço;
III - classe;

lV - nível; e

V - as demais já incorporadas ao conjunto remuneratório nos termos de lei municipal
ou de decisão judicial.

§ 1" Mediante opção expressa de cada servidor ativo, poderão ser incluídas, na
composição da remuneração c1e contribuição de que trata o caput, as seguintes parcelas de
natureza remuneratória:

I - adicionais de insalubridade e periculosidade;
Il - adicionais ou gratificações pelo desempenho de atividades especiais;

l0
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III - valores pagos em razão de convocação para Regime suplementar de trabalho;
iV - funções cle confiança;
V - vencirnento de cargo em comissão. quando ocuparlo por servidor segurado c1o

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efbtivos do Municipio titular
de cargo efetivo.

§ 2" A opção de que trata o §1o deve ser formalizadapor escrito e por iniciativa de
cada servidor ativo, relativamente a cada uma das parcelas especilicadas nos seus incisos. e
terá validade enquanto perdurar a percepção continuada de cada uma das parcelas ou até a
opção pela sua exclusão da remuneração de conlribuição, a ser também formalizada por
escrito e por iniciativa de cada servidor ativo.

§ 3o Tanto a opção pela inclusão como pela exclusão de parcelas da remuneração de
contribuição, nos tennos dos §§ 1o e 2o. terá efeito na primeira competência seguinte a sua
Íbrmalização e protocolo junto ao setor municipal competente.

§ 4" No caso de descontinuidade da percepção da parcela pela qual tenha o servidor
ativo optado por incluir, os valores pagos na competência da exclusão, mesmo que
proporcionais. serão consideraclos como componentes da remuneração de contribuição.

§ 5" Nas hipóteses da exclusão ou da descontinuidade da percepção, poderá haver nor,,a
inclusão cle parcelas na remuneração de contribuição, para o que deverá ser observado o
disposto nos §§ lo e 2o.

§ 6" As parcelas incluídas na remuneração de contribuição" mediante a opção de que
trata o §1', ficam sujeitas tanto à incidência das alíquotas de contribuição a cargo do
Município como daqr"relas a cargo dos servidores ativos.

§ 7" A remuueração de contribuição do serviclor tituiar de cargo efetivo. nomeado para
cargo em comissão. é definida como se em exercício do cargo e1'etivo estivesse, nos termos
do caput deste artigo. salvo na hipótese da opção fac,ultada peio seu s 1". v.

§ 8" Nas hipóteses dos incisos I e II do art. 6o desta l-ei, a remuneração de contribuição
clo senidor titular de cargo efbtivo é definida como se no exercício deste cargo estivesse.
nos termos do caput deste artigo.

§ 9". Na hipótese do inciso III do art. 6o desta Lei, a rernuüeração cle contribuição do
servidor tituiar de cargo efetivo corresponde aos valores eletivamente pagos ao servidor
ativo, nos termos do caput deste artigo.

§ 10. Além daquelas não enquadradas nos incisos do caput e daquelas acerca das quais
não houve a opção de que o § 1" deste artigo, estão excluídas da remuneração de contribuição
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todas as parcelas de natutezaindenizatória pagas aos servidores ativos segurados do Regime
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos EfeÍivos do Município, incluindo:

a) As diárias para viagens e campanha;
b) Ajuda de custo;
c) Salário-familia;
d) Abono de permanência
e) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei.

§ 1i. Equiparam-se à remuneração de contribuição de que trata o caput, pelo seu valor
total relativo a cada competência, o auxílio-doença e o saliário maternidade pagos aos
servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos Efetivos do Município.

§ 12. No caso dos servidores ativos. seguraclos do Regime Próprio cle previdência
Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, em acúmulo remunerado de cargos,
as regras deste artigo aplicam-se a cada um dos vínculos de forma individualizada.

Seção Y
Do recolhimento das contribuições

Subseçâo I
Da responsabilidade pelo desconto e pelo recolhimento das contribuições

Art. 22 O desconto das contribuições a cargo dos servidores ativos, inati,r,os e dos
pensionistas e o seu recolhimento, ao Regime Próprio de Previdência Social dos Serviclores
Pirblicos Efetivos do Município. juntamente com as contribuições a cargo do Município. são
de responsabiliclade:

I - na hipótese do inciso I do art. 6o clesta Lei, da entidacle cessionária, salvo se esta
ocorÍer sem ônus para esta. quanclo a responsabilidade observará o disposto no inciso lll
deste artigo.

II - na hipótese do inciso II do art. 60 desta [,ei, do poder federal, estadual. distrital ou
municipal no qual o servidor estiver exercendo mandato eletivo, salvo quando houver opção
do servidor ativo pela remuneraçâo do seu cargo efetivo, quando a responsabilidade
observará o disposto no inciso III deste artigo.

IIi - nas dernais hipóteses. do Município.
Parágrafo único. Cabe ao Município, nas hipóteses do art. 6o,I e II. informar ao

responsávei pelo recolhimento o valor da remuneraçâo de contribuição a ser considerada
para o cálculo das contribuições.

Subseção II
Da ocorrência do fato gerador das contribuições
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Art- n Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições previstas nos arts. 12 a
i6:

I - na competência em que forem devidos ou pagos os valores que compõem a
remtrneração de contribuição, o que ocorrer primeiro;

II - na competência em que forem devidos ou pagos os proventos, o que ocoffer
primeiro;

III - na competência em que forem devidas ou pagas as pensões, o que ocorrer
primeiro;

IV - na competência em que for devida ou paga a última parcela da gratificação
natalina, o que ocoÍrer primeiro;

§ 1" No caso do gozo de férias, cujos valores irão compor a remuneração cle
contribuição nos termos do ar1.2i clesta Lei, considera-se ocorrido o Íàto geradçr na
competência a que estas se referirem. mesmo no caso de pagamento antecipado.

§ 2" As regras deste artigo ficam ercepcionadas no caso de determinação cliversa
constante em decisão judicial.

Subseção III
Do prazo para recolhimento das contribuições

y''t1r.24 As contribuições cle que tratam os afts. 12 a 16 desta Lei deverão ser recolhidas
às contas do Regirne Próprio de Previdência Sooial dos Servidores Públicos Efetivos do
Município até o dia clez da competência seguinte àquela em que ocorrer o fato gerador,
prorrogando-se ü vencimento para o dia irtil subsequente quando não houver expediente
bancário no dia dez.

§ 1'Nos recolhimentos em atraso das contribuições de que trata o caput, os valores
serão atualizados de acordo com o ínclice oficiais adotado pelo Município e sofi-erão
incidência de juros de 60/o ao âno.

§ 2" No caso de parcelamento das contribuições em atraso, os valores serão
consolidados obseruados os critérios de atuahzação e de incidência de juros definidos no
parágratb anterior, aplicando-se, a pafiir da consolidação, a mesma regra para as parcelas
vincendas e vencidas.

§ 3o Ocorrendo pagarnento em atraso das parcelas estabeiecidas em parcelamento,
além da atualizaçáct e do cálculo dos juros, na forma dos §§ 7o e 2o. será aplicada multa de
2% (dois por cento). incidente uma única vez sobre o saldo devedor.
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CAPÍTULO V
DÀ ORGANTZAÇLO DO REGTME PROPRTO DE PREVIDÊNCIÀ SOCIAL

DOS SERYIDORES PÚBLICOS EFETIYOS DO MT]NICÍPIO

Seção I
Do Conselho Municipal de Previdência

Art.25 Fica instituído o Conselho Municipal de Previdência, órgáo de deliberação

colegiada, com a seguinte composição:

I - dois servidores efetivos representantes do Poder Executivo, e respectivos suplentes,

indicados pelo Prefeito Municipal;
II - um servidor efetivo, e respectivo suplente, representante do Poder Legislativo,

eleito entre seus pares;

III - 4 (quatro) representantes dos segurados e beneficiários do Regime Próprio de

Previdência Social, sendo I (um) representante do Sindicato do Servidores Municipais e seu

respectivo suplente, eleitos pelos seus associados, l(um) representante do Sindicato dos

Professores Municipais e seu respectivo suplente, eleitos pelo Síndicqto, I (um)

representante da AFMJ e seu respectivo suplente, eleitas entre seus associados; e

IV - um representante dos servidores inativos e dos pensionistas, com respectivo

suplente, escolhido entre seus pares. As regras para a escolha do representante serão

definidas por decreto do Poder Executivo.

§ 1" C'ada Nlembro. necessariamente beneficiário do Regime Próprio de Previdência

Social dos Servidores Públicos EÍbtivos do Município e que não exerça, no Município. o

mandato de vereador, Íera um suplente. também beneÍrciário, e serão designados pelo

Prefeito para urn manclato de dois anos, admitida uma única recondução. por igual periodo.

§ 2o Os representantes, inclusive os suplentes, do Executivo e do Legislativo, serão

indicados peios Chet'es dos próprios Poderes, e os representantes dos servidores ativos. dos

inativos e dos pensionistas, por assembleia geral especialmente convoc adapara esse tim pelo

Conselho Municipal de Previdência.

§ 3' Os N,{embros do Conselho Municipal de Previdência deverão preencher os

scguintes requisitos:

I - não poderão ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais

situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do ar1. l" da Lei Complementar no

64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei

Complernentar;
I[ - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos nas normas

gerais aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social.
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§ 4" A exceção dos Membros indicados pelo Poder Executivo, os demais Membros do

Conselho Municipal de Previdência não serão destituíveis ad nutum. somente podendo ser

afàstados de suas funções depois de julgados em processo administrativo, culpados por falta

grave ou infração punível com demissão. ou em caso de vacância, assim entendida a ausência

não justif,rcada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano.

§ 5" Pela atividade exercida no Conselho Municipal de Previdência seus Membros não

serão remunerados.

§ 6'A Presidência do Conselho Municipal de Previdência será exercida por um dos

seus Membros, escolhido pelo conjunto dos Conselheiros, com mandato de dois anos,

permitida a recondução, uma vez, por igual período.

§ 7" Na hipótese de inexistência de algum dos beneficiários indicados nos incisos Il e

IV. as respectivas vagas serão preenchidas por representantes de servidores ativos.

Subseção I
Do funcionamento do Conselho Municipal de Previdência

Art.26 O Conselho Municipal de Previdência reunir-se-á, orrliuariamente, em sessões

rnensais e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por, pelo menos.

três de seus membros. com antecedência mínima de cinco dias.

Parágralb único. Das reuniões do Conselho Municipal de Previdência, serão lavradas

atas em livro próprio.

Art.27 As decisões do Conselho Municipal de Previdência serão tomadas por maioria,

exigido o quórum mínimo de quatro membros.

Parágrafo úrnico. O voto do Presidente decidirá os casos de empate'

Subseção II
Da competência do Conselho Municipal de Previdência

Art. 28 Cotnpete ao Conselho Municipal de Previdência:

I - estabelecer e nonr atizar as diretrizes gerais do Regime Proprio de Previdência

Social dos Servidores Públicos EÍ"etivos do Município;

II - apreciar e sugerir em relação a proposta orçarnentária do Regime Próprio de

Previdência Sooial dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

IiI - sugerir em relação à estrutura administrativa, Íinanceira e tecnica do Regime

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;
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lV - acompanhar, avaliar e sugerir medidas em relação à gestão operacional"

econômica e linanceira dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores Públicos EÍ'erivos do Município:
V - examinar e deliberar acerca da politica de investimentos, bem como de suas

alterações;

VI - ar.rtorizaÍ a contÍatação de empresas especializadas para a realização de auditorias

contábeis e estudos atuariais ou Íinanceiros;

VII - autorizar a alienação de bens imóveis e o gravame daqueles já integrantes do

parrimônio do Regime Próprio cle Previdência Socia.l dos Servidores Púbiicos Efetivos do

Município;
Vili - autorizar a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de

contratos. convênios e ajustes;

IX - autorizar a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando onerados

por encargos;

X - sugerir e adotar" quancio cle sua competência. as providências cabíveis para a

começão de atos e Ía-tos, decorrentes de gestão. que prejudiquem o desempenho e o

cumprimento das Í-uralidades do Regime Próprio de Previdência Sociai dos Servidores

Públicos Efetivos do MunicíPio:

XI - acompanhar e fiscalizar a apiicação da legislação pertinente ao Regime Próprio

de Previdôncia Social dos Servidores Públicos Efetivos do lMr"rnicípio;

XII - apreciar a prestação de contas anual;

XIII - solicitar a elaboraçã<l de estudos e pareceres tecnicos relativos a aspectos

atuariais, jurídicos. -financeiros e organizacionais pertinentes a assuntos de sua competência,

XIV - dirimir dúvi<las quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao

Regime Proprio de Previdência Social rios Serviclores Pirblicos EÍbtivos do Município, nas

matérias de sua comPetência;

XV - deliberar acerca da constituição de reserva com as sobras do custeio das despesas

do exercício, cujos valores serão utilizados exclusivamente para os tlns a que se destina a

taxa de administração;

Xy1 - na pessoa do Presidente, após aprovação do Conselho Municipal de Previdência,

firmar acordos de composição de débitos previdenciários do Município para com o Regime

Proprio de Previdência Social dos Sen'iclores Públicos EÍ-etivos do Município;

XVn - em reunião com a rnaioria de seus membros, escolha clos integrantes do Comitê

de Investimentos rios Recursos Previdenciários, dentle aqueles habilitados ttos termos desta

Lei e na forma estafuelecida em regulamento a ser definido por este mesmo Conselho

lvlunicipal de Previdência;

XViII - em reunião com a maioria de seus membros, escolha do Gestor Administrativo

e Financeiro ou do seu substituto, dentre aquetres habilitados nos temros desta lei e na tbnna

estabelecida etn regulamento a ser deÍlnido por este tnesmo Conselho Municipal de

Previclêncial

XIX - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao Regime

Proprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município'
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Seção II
Do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários

Art.29 Fica instituído o Comitô de Investimentos dos Recursos Previdenciários. órgão

auxiliar e consultivo do processo decisório para a execução da política de investirnentos.

Aft. 30 O Comitê de investimentos dos Recursos Previdenciários será integrado por

03 (três) sen,idores municipais ativos ou inativos e respectivos suplentes, vinculados ao

Regime Próprio de Previclência Social dos Servidores Fúblicos llfetivos do lúunicípio,
escolhidos nos ternlos do ar1. 28. XVII e designados por ato do Prefeito N{unicipal.

§i" Os Membros do Comitê de Investimentos dos Recursos PrevidencieLrios deverão

preencher os seguirrles requisitos:

I - não poderão não ter s«rfiido condenação criminal ou incidido em alguma das clemais

situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1" da Lei C--omplementar no

64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei

Complementar;

II - possuir cerlificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos nas normas

gerais aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social.

§2' Os integrantes do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários

desempenharão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos.

§3" Pela atividade exersida no Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários

seus Membros não serão remunerados.

§4" Por voto da maioria, na prirneira reunião dos rnembros do Comitê após a

designação do Prefeito Municipal. será escolhido seu Coordenador. a quem caberá o registro

formal de suas atividades em livro próprio. a comunicação com o Gestor Administrativo e

Financeiro e coÍn o Conselho Municipal de Previclência, bem como as demais iniciativas

correiatas à sua atuação.

4fi.31 São atribuições do Comitê de lnvestimentos dos Recursos Pre'n,idenciários:

I - acompanhar, quando elaborada por terceiros, ou elaborar e avaliar a política anual

de investimentos. podendo sugerir adequações, para aprovação pelo Conselho Munioipal de

Previdência;

Ii - avaliar as alterações da política cie investirnentos propostas pelo Gestor

Administrativo e Financeiro ou pelo Conselho Municipal de Previciência;

IIi ' avaliar as operações relativas aos investimentos. de oÍicio ou quando provocado

pelo Gestor Administrativo e Financeiro, pelo Conselho Municipal de Previdência, pelos

bene{iciários ou pelo Pref'eito Municipal.
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iV - Íiscalizar as aplicações dos recursos, para verificação da adequação à política de

investimentos definida para o Reginie de Previdência e da adequação às norrnas e

regulamentos vi gentes;

V - propor a adoção de medidas administrativas para aperfeiçoar a gestão dos reculsos

previdenciários.

Parágrafb único. As iniciativas do Clomitê de Investimentos dos Recursos

Plevidenciários não têm caráter cleliberativo, devendo ser apreciadas e decididas pelo

Conselho Municipal de Previdência, obsen ada a competência disposta nesta Lei.

Afi" 32 As reuniões ordinárias do Comitê de lnvestimentos dos Recursos

Previdenciários ocorrerão mensalmente, sendo possÍvel a convocação de reunião

extraordinária por ato do Coordenador. por decisão deste ou a pedido de um de seus

membros.

Parágrafo único. As reuniões do Comitê de Investimentos dos Recursos

Previdenciários serão registraclas em ata, sendo submetidas ao Conselho Municipal de

Previdência para tins cle aprovaçãcl, as matérias de stm competência.

Art. 33 Poderá ser autorizado, para a melhoria da qualificação dos membros do Comitê

tle Investimentos dos Recursos l?revidenciários, sempre observado o limite da taxa de

administração, o custeio, com recursos do Regime Próprio de Previdôncia Social dos

Servidores Pirblicos Etetivos do Município, de cursos de qualificação e as despesas relativas

à cerlificação por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e clifusão no

mercado brasileiro de capitais, para fins de atendimento do previsto no art. 30. § 1o, desta

Lei.

Seção III
Do Gestor Administrativo e Financeiro

At1-.34 Fica instituÍda a figura do Gestor Administrativo e F'inanceiro responsár'el pela

gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos EÍ-etivos do

NIunicípio.

§ 1" O Gestor Administrativo e Financeiro. escolhido pelo Conselho Municipal de

Previdência, nos termos do ar1. 28, XVIII, será designado por ato do Prefeito Municipal.

§ 2" A escolha do Gestor Administrativo e Irinanceiro recairá dentre os servidores

efetivos que preencham os seguintes requisitos:

I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em algurna das demais situações

de inelegibiliclade previstas no inciso I do caput do ar1" 1o da Lei Complementar no 64, de 18

de rnaio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar;
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II - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos nas normas

gerais aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social.
III - possuir comprovada experiência no exercício de atividacle nas áreas Ífnanceira.

administrativa, contábil" jurídica, de tiscalização, atuarial ou de auditoria;

IV - ter fon:ração superior.

§ 3" A gestão do Regime Próprio de Previdôncia Social dos Servidores Públicos
Efetivos do Município, a ser executada em consonância com as diretrizes e deliberações das

demais instâncias que integram sua estrutura, e respeitadas as competências estabelecidas

nesta Lei, compreende, dentre outras atividades correlatas, as seguintes:

I - gestão dos seus recursos financeiros,

Ii - acornpanhamento do preenchimento e encaminhamento de relatórios, inÍbrmações

e demonstrativos exigidos pelos órgãos de f,rscaliz-açáo e controle dos Regimes Próprios de

Previdência Social; e

III - elaboração e apresentação da prestação de contas anual, a ser apreciada pelo

Clonselho Municipal de Previdência, nos tennos do art. 28, XII, desta Lei.

§ 4" As despesas e: a movimentaçâo das contas bancárias do Regime Próprio de

Previdência Social dos Serviclores Públicos EÍ-etivos do Município decorentes da gestão dos
recursos financeiros, serão autorizadas em conjunto pelo Gestor Administrativo e Financeiro
e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário Municipal corn deiegação expressa.

§ 5" O Coordenador cla Seção de Previdência, que exerce a função de Gestor

Administrativo e Financeiro, será remunerado conforme estabelece a Lei 5.497, de

filA6l2}n, com as atribuições constante da i-ei 5.245 de 04lA1l20ll.

Art. 35 A destituição do Gestor Administrativo e Financeiro, por decisão unilateral da

Administração ocorrerá:

I - em caso de condenação pela prática de falta grave ou infiação punível com

demissão, nos termos do Regime Juridico dos Servidores;

Il - em caso do não cumprimento das atribuições especiÍicadas no art. 34, §3o, I. il e

III desta Lei.

ParágraÍb único. Nos casos dos incisos I e II, a destituição será formalizada por ato do

Prefeito Municipal, ficando este ato condicionado, exclusivamente no caso do inciso iI, à

previa deliberação do Conselho Municipal de Previdência.

Art. 36 No caso de afastamento legal. o Gestor Administrativo e Financeiro poderá ser

substituído por servidor que preencha os requisitos desta Lei para o desempenho da tarefa

durante o impeclinrento do titular, o qlle será deliberaclo pelo Conselho Municipal de

Previdência e fbrmalizado através de ato do Frefeito Municipal.
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CAPÍTULO YI
DO PLANO DE BENETÍCIOS

Art.37 O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do

Município compreende os seguintes beneficios :

I - quanto ao servidor ativo:

a) aposentadoria por incapacidade permanente;

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria por idade.

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte.

Seção I
Da aposentadoria por incapacidade permanente

Art. 38 A aposentadoria por incapacidade permanente será devida ao serviclor ativo
que for considerado incapaz de readaptação e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nessa

condição.

§ 1" A aposentadoria por incapacidade permanente será igual ao valor da totalidade
da remuneração percebida pelo servidor, relativa ao seu cargo efetivo, até o limite máxitno
estabeiecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de setenta

por cento da parcela excedente a esse lirnite.

I - Na liipótese de que trata o § 1o, a remuneraçâo a sel considerada é aquela composta
pelas parceias já incorporadas aos vencimentos, nos termos de lei local.

§ 2" A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente dependerá da

verificação da condição de incapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer cargo

ou função pública, apurada por junta médica ofioial do Município e será devida a partir da

publicação do ato de sua concessão;

§ 3" () aposentado por incapacidade pemanente, com menos de 75 anos, deverá se

submeter, bienalmente ou quando a Adrninistração entender conveniente. à avaliação por

junta médica oficial clo Município, sob pena de sustação do pagan-rento do treneficio.

§ 4" As avaliações por junta médica oficial do Município serão agendadas mediante

prévia comunicação ao aposentado por incapacidade permanente.

§ 5" O aposentado por incapacidade pemanente que se julgar apto a retornar à

atir,idade poderá solicitar a realização de nova avaliação por junta médica oÍicial do

lvlunicípio, devendr: instruir o pedido corn manifbstação médica neste sentido.
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§ 6". O aposentado por incapacidade permanente que tiver cessada a incapacidade.
verificada nos tennos dos §§ 2o e 3o, será revertido ao seu cargo ou em outro cargo
compatível com sua incapacidade. nos temos de Lei Municipal.

§ 7'. Conforme critérios estabelecidos em lei específica. os proventos de aposentadoria
por incapacidade permanente concedidos de acordo com este artigo serão reajustados para
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real.

Seção II
Da aposentadoria compulsória

4fi. 39 0 servidor ativo será compulsoriamente aposentado aos setenta e cinco anos

de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. observaclo quanto ao

cálculo. o disposto no art. 58.

§ i" A aposentadoria será declarada por ato, com vigência a partir do dia imediato
àquele em que o servidor atingir a idade limite de permanência no serviço.

§ 2o Conforme critérios estabelecidos em lei específica, os proventos de aposentadoria

compulsória concedidos de acordo com este artigo serão reajustados para preservar*lhes, em

caríú.er permanente, o valor real.

Seção III
Da aposentadoria por idade e tempo de contribuição

Art. 40 O servidor ativo 1à.rá jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de

contribuição, com proventos integrais, calculados na l'orma prevista no art. 58, desde que

preencha. cumulativarnente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público:
Il - tempo mínimo de cinco anos de eÍêtivo exercicio no cargo em que se dará a

aposentadoria; e

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição. se homem,
e cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição. se mulher.

§ l' Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste arligo serão

reduzidos em cinco anos. para o proÍessor que comprove exclusivamente tempo de elttivo
exercício da função de magistério na educação inÍantil e no ensino fundamental e médio.

§ 2'Conforme critérios estabelecidos em lei especifica, os proventos de aposentadoria

por idade e tempo de contribuição concedidos de acordo com este artigo serão reajustados

para preservar-lhes, enr caráter permanente. o valor real.
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Seção IV
Da aposentadoria Por idade

Art. 41 0 servidor ativo fará ius à aposentadoria pcr idade, com proventos

proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na ftlrma prevista no art. 58. desde que

preencha, cumulativamente, <ls seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público;

Il - tempo mínimo de çinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se dará a

aposentadoria; e

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher.

Parágrafo único. Conforme criterios estabelecidos em lei especif,rca, os proventos de

aposentadoria por idade conceditlos de acordo com este artigo serão reajustados para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real.

Seção VIII

Da pensão por moúe

Art. 42 A pensão por morte consistirá numa irnportância mensal conferida ao conjunto

dos clependentes do segurado, quando do seu falecimento.

§ 1" Será concedida pensão provisória por morle presumida do segurado, desde que

esta seia declarada em decisão judicial.

§ 2' A pensão provisória será transformada em definitiva com o obito do segurado

agsenÍe ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes

desobrigados da reposição clos valores recebidos, salvo má-fe'

§ 3" O pensionista de que trata o § 1.o deverá anuatrmente declarar que o segurado

permanece desaparecido, ÍicanrJo obrigado a comunicar imediatan:rente ao Município o

reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penaltnente'

§ 4" ConÍbrme sritérios estabelecidos em lei específica, os proventos de pensão

conce<lidos de acorclo com este artig«r serão reajustados para preservar-lhes, em caráter

permanente" o valor real. ressalvados os casos de pensão decorrente do falecimento de

servidores aposentados com base nos arts. 53 e 54 desta Lei, cujo reajustamento seguirá a

regra do parágrafo seguinte.

§ 5" Observado o art. 37. XI, da Constituição cla República. as pensões decomentes do

falecimentg de servidores aposentados com base nos arts. 53 e 54 desta Lei serão revistas,

na mesma proporção e na mesma data, sempÍe que se modificar a remuneração dos

servidores titulares clos mesmos cargos que serviram cle base para concessão do benefício de
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aposentadoria, sendo tambérn estendidos aos pensionistas destes, quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concediclas aos servidores em atividade, na forma da lei, inclusive
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu
a aposentadoria.

§ 6" E vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou

compatúeiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões

decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na lorma da Constituição Federal, bem como
a acumulação de pensão com proventos de aposentadoria, ressalvadas:

I - pensão por mofte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência

social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com
pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição
Federal;

lI - pensão por rnorte deixada por cônjuge oll companheiro de um regime de

previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regirne Geral de Previdência

Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade
decorrentes das atividades militares de que tratam ers arts. 42 e 142 da Constituição Federal;

oLt

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da

Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de

Previdência Social on de regime próprio de previdência social.

§ 7" Nas hipóteses das acumulações previstas no § 6o, e asseguracla a percepção do

valor integral do beneÍício mais vantajoso e de uma pafie de cada um dos demais benefícios.
apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-rnínimo, até o limite
de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-minimos. até o

limite de 3 (três) salários-mínimos;

111 - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite
de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - l AYo Ge'z por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.

§ 8" A aplicação do disposto no § 7o poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do

interessado.emrazáo de alteração de algum dos beneficios.

Art. 43 A pensão por morte será devida aos dependentes a contar:

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias depois deste, para os

Íllhos menoles de 16 (dezesseis) anos, oll em até 90 (noventa) dias após o óbito. para os

demais dependentes;

lI - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;
III - da decisão iudicial, no caso de morte presumida.
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Lú. 44 A pensão por morte será igual:

I - ao valor da totalidade dos proventos percebidos pelo servidor inativo na data

anterior a do óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do Regime Geral de

Previdência Social, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou

lI - ao valor da totalidade da remuneração percebida pelo servidor ativo, relativa ao

seu cargo efetivo, na data imediatamente anterior a do óbito, até o limite máximo

estabelecido para os beneficios do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de setenta

por cento da parcela excedente a esse limite.

Parágrafo único. Na hipotese de que trata o inciso II, a remuneração a ser considerada

é aquela composta pelas parcelas já incorporadas aos vencimentos, nos termos de lei local.

na data imecliatamente anterior a do óbito.

4fi. 45 A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será

protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente.

§ 1" 6; cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por mofie o companheiro ou a

courpanheira.

§ 2" A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só

produzirá eÍ-eitos a contar da data da inscrição ou habilitação'

§ 3" Na hipotese de ajuizamento de ação iudicial para reconhecimento da condição de

dependente. a cota correspondente será resen-ada de ofício, ou mediante requerimento,

podendo inçlusive ser descontada das clemais cotas já deferidas, cujo pagamento só será

realizado após o trânsito em julgado da respectiva ação.

§4" .luigada improcedente a ação prevista no parágrafo anterior, o valor da cota

reservada, corrigido monetariamente com a utrli'zaçáo, como indexador, do índice de

correção de tributos municipais, será pago de Íbrma proporcional aos rlemais dependentes,

de ac«rrdo colrl as suas cotas.

Art. 46 A cota individual da pensâo será extinta:

I - pela morte do pensionista;

1l - para Í'rlho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos' ao completar 21

(vinte e un) anos de idade, salvo se for incapaz ou tiver deliciência intelectual ou mental ott

deÍiciência grave;

iII - para filho. pessoa a ele equiparada ou irmâo, caso incapaz. pela cessação da

invalidez;
IV - para

mental ou

oficial;

filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, que tenham de{iciência intelectr"ral ou

em inspeção médicadeÍ'iciência grave, pelo afastamento da deficiência,
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V - para cônjuge ou companheiro:

a) se inválido ou corn deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da

deÍiciência, respeitados os períodos mínimos decorrentes c1a aplicação clas alíneas "b" e o'c";

b) em 4 {quatro) meses. se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18

(dezoito) contribuições mensais oll se o casamento oti a união estável tiverem sido iniciaclos

eür menos de 2 (dois) anos antes do seu óbito;
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do

dependente na data de óbito do segurado, se este ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito)

contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união

eslável:

1) 3 (três) anos, no caso do dependente com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;

2) 6 (seis) anos, no caso do dependente com idade entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e

seis) anos;

3) 10 (dez) anos, no caso do dependente com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte

e nove) anos;

4) 15 (quinze) anos, no caso do dependenle com idade entre 30 (trinta) e 40 (quarenta)

anos;

5) 20 (vinte) anos, no caso do dependente com idade entre 41 (quarenta e um) e 43

(quarenta e três) anos;

6) vitalícia, no caso do dependente com 44 (qtrarenta e quatro) ou mais anos de idade.

§ 1' Serão aplicaclos, conforme o caso, a regÍa contida na alínea "a" e os prazos

previstos na alínea "c", ambas do inciso V deste aftigo, se o óbito do segurado decorrer de

acidente de qualqueí natureza ou de doença pro{issional ou do trabalho, independentemente

do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos

de casamento ou de união estável.

§ 2" O tempo de contribuição a outro Regime Próprio de Previdência Social ou ao

Regime Geral de Previdência Social será considerado na contagem das 18 (dezoito)

contribuições mensais cle que tratam as alíneas oob" e "c" do inciso V deste arligo.

§ 3" As cotas por dependente extintas nos termos deste artigo não reverterão aos

dernais dependentes.

Ar1.4l A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, devendo ser observadas, para

o eventual deferimento, as regras da prescrição oruinquenal estabelecidas no Decreto Federal

no 20.910, publicado no DOIJ de 08/01i 1932.

Aft. 48 Perde o direito à pensão por morte, após o trânsito em julgado. o condenado

pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.
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Art.49 Perde o direito à pensão por mofie o cônjuge, o companheiro ou a companheira

se comprovada, a qualquer tempo. simulação ou fraude no casamento ou na rinião estável.

ou a form alizaçáo desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário,

apuradas em processo juclicial.

Afi. 50 A condição legal de dependente, para fins desta i-ei, é aquela veriÍicada na data

do óbito do segurado. observados os critérios de comprovação de dependência.

Parágrafb único. A incapacidade ou a alteração cle condições quanto ao dependente.

supervenieltes à mode do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão.

CaPítulo VII
DAS REGRAS TRÁNSITÓRIAS SOBRE APOSENTAI}ORIAS E PENSÕES

Art.51 Observado o dispr:sto no art.4'da Emenda Constitucional no 20. de t5 de

dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com

proventos calculados de acordo com o art. 58 desta Lei, àquele que tenha ingressaclo

regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional,

ate a data de publicação daquela Emenda, quando o sen'idor ativo, cumulativatrlente:

I - tiver cinquenta e trôs anos cle idade, se homem. e quarenta e oito anos de idade, se

mulher;
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual. no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se hotnem, e trinta anos- se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que.

na <lata de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite cle tempo constante da

alínea a deste inciso.

§ 1 " O servidor ativo de que trata este artigo que cumprir as exigências para

aposentado Íta na forma do caput terá os seus proventos de inatividade recluzidos para cada

ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos 40, IIi. e § 1o, desta Lei, na

seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco clécimos por cento. para aquele que completar as exigências

paÍa aposenladoria na forma do caput até 31 de dezemhro de 2005;

II - cinco por cento" para aquele que completar as exigências para aposentadoria na

fonna cio caput apartt de 1o de janeiro de 2006.

s 2" O professor que, até a clatade publicação da Emenda Constitucional no 20. de 15

de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo eÍ'etivo de magistério e que

opte por aposentar-se na forma <1o disposto no caput. terá o tempo de sen'iço exercido até a

publicação claqueia Emenda contado com o acréscimo de dezessete por ceuto" se homem, e
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de vinte por cento, se mulher, clescle que se aposente, exclusivamente. com tempo de efetivo

exercício nas firnções de magisterio, observado o disposto no § 1".

§ 3" Conforme critérios estabelesidos em lei especítica. os proventos de aposentadoria

concedidos de acorclo com este' artigo serão reajustados para preservar-lhes. em caráter

permanente, o valor real.

4fi. 52 Ressalvado o direito de opção por eventual regra mais vantajosa que Ihe seja

aplicável. o servidor que teúa ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003

poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da

remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. na forma da lei

quando vier a preencher, cumulativarnente. as seguintes condições:

I - sessenta anos de iclade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher;

Il - trinta e cinco anos de contribuição. se homem, e trinta anos de contribuição. se

mulher:
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - clez anos cle careira e cinco anos de efetivo exercício no cargo ern que se der a

aposentadoria.

§ 1" Os requisitos de idade e tempo cle contribuição previstos neste artigo serãtl

reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo

exercício da função de magistério na educação infantil e no ensino tundamental e medio.

§ 2o Os proventos do servidor aposentado pelas regras deste artigo corresponderão- nos

termos da legislação municipal, à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der

a aposentadoria, assim considerada aquela composta pelas parcelas permanentes e já

incorporadas na data da concessão clo benefício'

§ 3" Otrservado o dispçsto no aft. 37,XÍ, da Constituição da Repirblica, os proventos

de aposentadoria abrangiclos pelo caput deste artigo, serão revistos na meslna proporção e

na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo

também estendidos aos aposentados quaisqueÍ benefícios ou vantagens posteriormente

concedidos aos servidores em ativiclade, inclusive quando decorrentes da transfotmação ou

reclassificação c1o cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 53 Ressalvado o direito de opção por eventual regra mais vantaiosa que lhe seia

aplicável, o serviclor clue tenha ingressado no serviço público até 16 cle dezembro de 1998

poderá aposentar-se coln proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente. as

seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição. se

mr-rlher;
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II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, qtrinze anos de carreira

e cinco anos no cargo em que se cler a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução. relativamente aos limites do ar1. 40, inc. iII.
desta Lei, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista

no inciso I do caput deste arligo.

Parágrafo único. Observado o disposto no art. 37.XL da Constituição da República,

os proventos de aposentadoria abrangidos pelo caput deste artigo, serão revistos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modiflcar a remuneração dos servidores em

atividade. sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens

posteriormente concedidos aos servidores en"r atividade, inclusive quando decorrentes da

transf-ormação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Ar1. 54 O serviclor que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de

2003 e que venha a se aposentar por incapacidade permanente, com fundamento no art. 38

desta Lei, tem direito a proventos de aposentacloria calcuiados com base na remuneração do

cargo efêtivo em que se der a aposentadoria, não sen«Ío aplicáveis as disposições constantes

do art. 58 desta Lei.

Parágrafo único. Observado o disposto no art. 37,XI, da Constituição da República,

os proventos de aposentadoria, abrangidos pelo caput deste artigo, serão revistos na meslrla

proporção e na mesm a data, sempre que se modiÍlcar a 1'emuneração dos servidores em

atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisqtler beneficios ou vantagens

posterionnente concedidos a estes servidores, inclusive quando decorrentes da

transformação ou reclassificação do cal'go ou função em que se deu a aposentadoria

Art. 55 Aos servidores ativos e seus dependentes que, ate 16 de dezembro de 1998,

data da publicação da Emenda Constitucional n.o 20, ou 31 de dezembro de 2003, data da

publicação da Emenda Constitncional n.o 41, tenham cumprido todos os requisitos para

obtenção de aposentadoria e pensãc, é assegurada a concessão desses benefícios, a qualquer

tempo. com base nos criterios da legislação então vigente.

§ 1" Os proventos de aposentadoria a serem concedidos aos servidores públicos

reÍêrirlos no caput, integrais ou proporoionais ao tempo de contribuiç,ão exercido ate 16 de

dezembro de 1998 ou 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes,

serão calculados de acordo com a legislação em vigor à epoca em que foram atendidos r-ls

requisitos nela estabeiecidos para a concessão desses benefícíos.

§ 2" Obses,ado o art. 37, )'I, da Constituição da República, os proventos de

aposentadoria e as pensões abrangidos pelo captrt serão revistos na mesma proporção e na

mesma clata, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo

também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens
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posteriotmente concediclos aos servidores em atividade, na Íirrma da lei, inclusive quando

decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

Capítulo YIII
DA GRATITICAÇÃO NATALINÀ

Afi. 56 A gratificação natalina, a ser paga em dezembro, será devida àquele que,

durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria e pensão por mofte. pagos pelo
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município.

§ 1" A gratihcação de que trata o caput será proporcional ao número de competências

em que houve o pagamento de beneficios pelo Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores Públicos Efetivos do Município.

§2' Cada competência corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do

benefício do mês cle dezembro, exceto quando este encen'ar'-se antes desta competência,

quando o valor será o do rlês da cessação.

§ 3" A fração igual ou superior a 15 dias será considerada corno uma competência,

sah.,o se já considerada pelo Regime Juridico dos Servidores, para fins de pagarnento da

gratificação natalina dos servidores ativos.

§ 4o. Entre os meses de maio e novembro de cada ano, o RPPS pagará. como

adiantamento da gratihcação reÍbrida, de uma só vez. metade da remuneração percebida no

mês anterior.

Capítulo IX
DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 57 0 servidor ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria

voluntária estabelecidas nos arts" 210 e 51 e que opte por perrnanecer eil) atividade. fará jus a
um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária atc{

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 39.

§ 1" O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas corldições, ao servidor que

opte por permaneÇer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria

voluntária previstas no art. 55 e que conte com, no mínimo. vinte e cinco anos cle

contribuição. se mulher. ou trinta anos de contribuição, se homem.
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§ 2" O abono de permanôncia será devido a contar do implemento das condições
previstas no caput ou parágrafo primeiro deste arligo, quando do requerimento formal do
servidor. observada a prescrição nos termos do art. 64 desta Lei.

§ 3" O pagameuto do abono é responsabilidade do Município, que o fará com recursos
não vinculados ao Itegime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efbtivos
do Município.

Capítulo X
DrsPosrÇÕrs crnars soBRE os BENErÍcroS

Art. 58 No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos artigos 39,40,41 e

5l desta Lei, será considerada a média aritrnética simples das maiores remunerações
utilizadas como base para as contribuições do segurado aos regimes de previdência a que

esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo clesde

a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela
competência.

§ 1o Para os eÍbitos clo disposto no caput, serão utilizados os valores das remunerações
que constituíram base para as contribuições do servidor aos regirnes de previdência.
independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido estas destinadas
para o custeio de apenas parte dos benefícios previdenciários, inclusive nos períodos em que

houve isenção de contribuição ou afastamento remunerado do cargo, desde que este seja

considerado como de efetivo exercício.

§ 2" A gratificação natalina, considerada paÍa ilns contributivos nos termos desta Lei,
não integrará a média das remunerações de contribuição para eÍ-eito do cálculo de que trata
o caput deste artigo.

§ 3" Na hipótese da não instituiÇão de contribuição para o Regime Proprio durante o
período relerido no caput, considerar-se-á, como base de cálcr-úo dos proventos, a

remunelação do segurado no mesmo períoclo, inclusive naqueles em que houve afastamento

remunerado. desde que este seja considerado como de efêtivo exercício.

§ 4" As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os

seus valores atualizados, môs a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado para

a aÍualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime
Geral da Previdência Social.

§ 5" Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálcuio de que trata este artigo
serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos
regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado. 
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§ 6o Para os fins deste artigo, as remllnerações consideradas no cálculo da média, após
a atualizaçào dos valores, nos termos deste artigo, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo nacional; ou
II - superiores ao limite máximo do sa1ário-de-contribuição, qtranto aos meses em que

o sen'idor esteve vinculado ao Regime Geral de previdência social.

§ 7" Os proventos de aposentadoria calculados de acorclo com o caput, por ocasião de
sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo segurado, no cargo efetivcr
em que se deu a aposentadoria.

§ 8" As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois de aplicados
os fatores de at:ualização e da observância, mês a mês, dos limites reÍêridos no § 6o.

§ 9o Havendo, a partir de julho de 1994" lacunas no períoclo contributivo do segurado
por ausência de vinculação a regime previdenciário, esse período será desprezado no cálculo
de que trata este arligo.

§ 10. Para o cálculo de proventos proporcionais ao tempo de contribuição. considerar-
se-á a fração cujo numerador será o total desse tempo em dias e o denominador, o tetrpo,
também em dias, necessário à respectiva aposentadoria voluntária, com proventos integrais.
no cargo considerado.

§ 1 1. A Íiação de que trata o parágrafo anterior será aplicada sobre o valor dos
proventos calculados na forma do caput. observando-se, previamente, a aplicação do limite
de que trata o § 7u deste artigo.

Art. 59 Independe de carência a concessão de benefícios previdenciários pelo Regime
Próprio de Previdência Social dos Servidores Pirblicos Efetivos do Município, ressalvadas
as aposentadorias previstas nos art. 40,41, 51, 52 e 53 que obsen,arão os prazos mínimos
previstos nesses artigos.

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão das
aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se dará
a aposentadoria deverá ser curnprido no cargo efetivo que o servidor titular na data
imediatamente anterior à da concessão do benefício.

Aú. 60 Ressalvada a aposentadoria compulsória. a aposenladoria vigorará a patir da
daÍa da publicação do respectivo ato.

Afi' 61 Para fins de concessão de aposentadoria pelo Regirne Próprio de previdência
Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município é vedada a contagem de tempo de
contribuição fictício.
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{rt. 62 Ressalvadas as aposentadorias decomentes de cargos acumuláveis na forma da
Constituição da República, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria por conta
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos EÍbtivos do Município.

Art. 63 Desde que devidamente certificado e sem ressalvas, será computado,
integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal. estaclual, distrital e
municipal, prestado sob a égide de qualquer regirne jurídico, bem como o tempo de
contribuição junto ao Regime Geral de Previdência Social, na fonria da lei.

Art. 64 Aplicam-se aos benefícios garantidos pelo Regime Próprio cle previdência
Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município as regras da prescrição quinquenal
estabelecidas no Decreto Federal n'20.910. publicado no DoU de agfi|11932.

Art. 65 Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamente ao titular,
ou, no seu ir:rpedimento, ao seu representante legal ou procurador com mandato especíÍicg.
nas seguintes hipóteses:

I - ausência, comprovada mediante declaração escrita clo outorgante indicando o
período de ausência;

Ii - molestia contagiosa, comprovada através de atestado medico que evidencie a
situação do outorgante; ou

iII - impossibilidade de locomoção, devendo a outorga ser acompanha<Ja de:
a) atestado médico que comprove tal situação;
b) atestado de recollrimento à prisão, emitido por autoridade competente, nos casos cle

privação de liberdade; ou

c) declaração de internação em casa de recuperação de clependentes químicos, quando
for o caso.

§ 1" Na hiprltese de pagamento ao procurador, o manclato específico não poderá
exceder de 12 meses. renováveis.

§ 2" O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus
dependentes habilitados à pensão por mofie, ou, na falta deles, aos seus srlcessores,
independentemente de inventário ou arolamento. na forma da lei.

Art' 66 Serão descontados dos beneticios pagos aos segurados e aos dependentes:
I - o valor deviclo pelo beneticiário ao Município;
II - o valor da restituição do qure tiver sido pago indevidamente pelo Regime próprio

de Previdência social dos servidores Públicos Efetivos do Município;
III - o imposto de renda retido na fonte;
IV - a pensão de alimentos prevista em decisão.iudicial;
\r - consignações em favor de terceiros, observado o limite máximo de 30% do valor

do beneficio, exclusivamente para o benefício de aposentacroria.
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Parágrafo único. A consignação de que trata o inciso v dar-se-á a critério da

administração e com reposição de çustos'

AÍt. 67 Salvo no caso do abono de permanência, nenhum beneficio previsto nesta Lei

terá valor inferior a um salario-mínimo nacional'

Afi. 68 Concedida a aposentadoria ou pensão será o ato publicado e submetido à

apreciaçáo do Tribunal de Contas do Estado'

parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja registrado pelo Tribunal de Contas,

o beneficio será revisto e promovidas as medidas jurídicas pertinerÚes'

Art. 69 Fica vedada a celebração de convênio, consórcio ou oÚra forma de associação

paruaconcessão dos beneficios previdenciários de que trata esta Lei'

Capítulo XI
DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Art.7üO Regime próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do

Município observará as normas de contabilidade específicas que the forem aplicáveis'

Art.7l Será mantido registro individualizado dos beneficiririos, que conterá:

I - nome;

II - matrícuia;

III - remuneração de contribuição, mês a mês;

rv - valores mensais e acumulados da contribuição do servidor ativo, inativo e do

pensionista; e

V - valores mensais e acumulados da contribuição do município'

IV - valores das contribuições previdenciarias mensais e das acumuladas nos meses

anteriores do servidor ativo, inativo e do pensionista, bem como do Município' suas

autarquias e fundações.

Parágrafo único. Aos servidores ativos, inativos e aos pensionistas' quando for o caso'

será enviado, anualmente, ou disponibilizado por meio eletrônico, extrato previdenciário

contendo as informações previstas neste artigo'

CaPítulo XII
DAS DtSposIÇoES Cnúrs, FTNAIS E TRANSITORIAS

Arr.l2o conceito de Município, para os efeitos desta Lei. compreende:

l - na Administraçãcl direta, o Poder Executivo e o Poder Legislativo;

II - na administração indireta, as autarquias e as fr-rndações'
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Art. 73 O Município manterá programa permanente de atualização cadastral dos

aposentados e dos pensionistas cujos beneÍicios sejarn custeados pelo Regime Proprio de

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Municipio, denominado

recenseamento previdenci ário.

§ 1" O recenseamento previdenciário será realizado anualmente. no mês de aniversário

do beneficiário. e será regulamentado por Decreto.

§ 2" O não fornecimento clas informações exigidas. nas datas, locais e formas

estabelecidas no Decreto a que reÍêre o parágrafo anterior. attariza a suspensão do

pagamento dos benefícios previdenciários percebidos peios aposentados e pensionistas e

custeados pelo Regime Próprio de Previdência Social dos Serviclores Públicos Efetivos do

Município, ate a regularização do cadastro.

§ 3" Uma vez regrúarizado o cadastro, os pagamentos suspensos serão liberados,

inclusive as parcelas devidas no período de vigência da suspensão.

Art. 74 Os recursos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores Efetivos do Município somente poderão ser utilizados para pagamento clos

beneficios previdenciário s previ stos nesta Lei.

§1" Ficam excepcionadas as despesas com a administração e a gestão do Regime, as

qtmis não poderão exceder o limite para as despesas administrativas.

§2" O limite para as despesas administrativas referido no parágrafo anterior,

elenominado de taxa de administração, e de 2aÁ (dois por cento) do valor total das

remunerações, proventos e pensões dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas

vinculados ao Regirne Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município,

rel ativamente ao exercício ÍInanceiro anterior.

§3" As despesas excepcionadas pelo §1o, possíveis de serem custeadas com recursos

vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município,

observado o limite estabelecido pelo §2o, deverão ser dimensionadas quando do estudo

atuarial anual, de Íbrma que as alíquotas de contribuição definidas pemitam o ingresso de

recursos suficientes paÍa a sua cobeftura.

Art.75 Os atuais componentes do Conselho Municipal cte Previdência, do Comitê de

Investimentos e o Gestor Administrativo e Financeiro. ou equivalente, cutnprirão seus

mandatos junto as respectivas funções nos prazos da legislaçào ate então vigente, sendo

observadas as regras desta Lei, quanto as suas substituições e competências, a contar da sua

entrada etn vigor.
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Aú' 76 Revogatn-se as l-eis Municipais n' 4.257120A4, 4.576/2004. 524412011.
5.34412011, 611 912A15 e o arrigo 6o da l.ei 5.24512011.

Ar1" 77 Esta lei entra em vigor no primeiro dia do niês seguinte ao nonagesimo clia
posterior à sua publicação.

Jaguarão. 29 de dezembro de202A.

Marcel Telis
Prefeito
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